
1b  - 61' 6P,/y  
ey5  

(NI 

r* 

CN 

CAMARA MUNICIPAL 

ASSESSORIA TECNICA 
SISTEMA DE AP010 AO 

PROJETO DE LEI 	: 

..!..NATUREZA: 	PL 

DE 	S'i!i0 	PAULO 

'DA 	bil1Ã- 	A.T.M.' 
PROCESSO LEGISLATIVO 

010 , 

	

01-242/92-9 	DE 	04/00/92 

12 	. 

CN 

CD 

PROMOVENTE: VEREAD PAULO KODAYASHI 

1 
	 Inser sub-item  i seça. o i6.i do capitulo i6 da lei 

de junho de i992, que trata das E>cigncias 	 Complemer. 
i:ares do C6digo de Ldific:wes. 

ÏINDICE 
• 

• 
APARTAMENTO PARA ZELADOR 
CODIGO DE EDIFI (EACAO 

F 	 CONSTRUCAO 
LLI ii_22O/92 
ZELADOR 

1? t.t.i 	tt) A C 0 

■ \ 

10g--3h5 dc. a2a-4s--  

40 0 

CNC Solutions 
Tipo:  Processo Legislativo 

21:2;0201001Ei40 21 1 1 6 9 - 4 0 
1111111 01 11111 gill Pill 11111  1111111111 	111111111111111 

• 

•••• 

REGINA AP A R FIBA A 

RA PROTEÇA0 DE  
A CAMARA MUNIdIPAL DE SAO PAULO 

103 

ARoulvAllo rm 69/0,7S- 

- 



CÂMARA MUNICIPAL_ DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n 9	 43	 er •

do processo n9	 2 4 2 de 19  92	 12, 08 /92 
(a)• 	C. aLQ,{Ar-e.	

Sobre o assunto, consta:
Em 12-08-92
Lei n2 11.228/92

—eXtftlino Ccertv

À Douta. ComissãQ
Constituição e JustiN

P9ãdf":2—..„,

LUIZ AREAS'SISIE CARVALHO
—

Assessor Técnico Leg. Chefe-

A. T. M.

Côo. 0233
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ProSItlr,flte

sob folha 04/05

(a)

W3Debidn na Comissgo
e Jus tH.

Ao Nobre Vereador	 i 4 " 	 -YVA^ °(A1A^

c, te relatar.
ij i ç ã e-Jusfiça

,A g. de 	 P--	 o	 dele. 902, •  •

SEGUE  --- 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	
—.—

e papel para Informação, rubricado 	

e.74
. Em



r.
80.) •

PARECER

PARECER
0962/92

1

DA COMISSn DE CONSTITUIÇO E

JUS1IÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 242/92.

O nobre Vereador Paulo Kobayashi apresentou

o presente projeto de lei, ora sob exame desta Comiss'ão,

objetivando acrescentar 	 se0io 16.1 do capítulo 16 da Lei

n.9. 11.228/92, que trata das Exigências Específicas Comple-7

mentares do Cádigo de Edificac;s, sub-item determinando

que as habitaçi5es de caráter multifamiliar verticais deve-

r"ão dispor de . unidade habitacional e maga para automável,

destinados 'a. utilizaç"ão do zelador.

110	 A matéria é da competência do Legislativo,

encontrando amparo no art. 13, incisos X1V e XX, e art.

70, iaciso VIII, e seu parágrafo k"Inico, todos da Lei Orgã-

nica do Município.

Cumpre ressaltar que, por se tratar de ma-

téria relativa ao Cádigo de Edifica0:;es, demer'ão ser con-

vocadas, obrigatoriamente, pelo menos 2 (duas) audiências
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•

:

•

póblicas durante a tramitac4o do projeto, o qual depende,

para sua aprovaç"ão, do voto favorável da maioria absoluta

dos membros da Câmara, na forma do art. 40, 3Q, II, da

Lei Orgânica do Município.

Pela Legalidade.

Sala da Comiss'ão de Constitui4:o e Justiça, em .2.310FIga.
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Recebido na COMiS.V1,0 de Pol. Urbana.

En2d06—...fts_d:D2..h.s.

do B. de Araujo

. 10840
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CÂMARA rvl U IC IP AL s. 40 PAULO

SEGUEM. juo.us.:,s	 dum	 sol)

folhas da n.° 	 	 o).-	

.4

À Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente.

Em, 24.08.92

Ângela BOrdin Andreoni

Secretária da CCJ

AO NOBRE.

PARA RELATia

Sala da

e Meio _
-

	 r 	

PRESIIDEN •



Folha n.o	 QG 	 do Proc.

1,1 o 0. 14k 	 do 195Pr.

art. 63 "caput", do Regimento Interno.

Em Q.0001%.-

Ver-:

0)1(,--4(rVer.

• R!Lkftor

Deferido

Senhor Presidente da Comisso de Política Urbana, Metropoli-

tana e Meio Ambiente

Tendo em mista a necessidade de maiores estu-

dos da matéria, solicito de V.Exa a prorrogaç"ão de prazo pa-

•
ra emiss'ão de parecer desta Comiss'ão, conforme sposto no

Presidente da
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PARECER
PARECER N2	

1270,92

ASSUNTO: PROJETO DE LEI N2 242/92

Objetiva o presente PL n2 242/92 de autoria do Nobre Vereador Pau-
lo Kobayashi, acrescentar sub-item à seção 16.1 do capítulo 16 da
Lei n2 11.228, de 25 junho de 1992, que trata das Exigências Espe-
cíficas Complementares do COdigo de Obras e EdificaçOes.

Em virtude das edificaçOes de caráter multifamiliar necessitarem
de assistência, serviços, reparos e manutenção permanentes, ativi-
dades estas que proporcionam o bom viver em conjunto de condomí-
nio, e que são executadas pelo zelador, em horários diversos e
exigindo dedicação exclusiva, torna obrigatOria a existência de
uma unidade habitacional e uma vaga para carro na garagem para uso
exclusivo da zeladoria.

A Lei n2 11.228/92 no previu a destinação dessa área de uso. As-
sim sendo, nada mais justo, que seja criada essa unidade habita-
cional e não seja computada no coeficiente de aproveitamento do
terreno.

Esta Comissão analisando a propositura é favorável à sua aprovação
mas apresenta um substitutivo por entender que a área máxima des-
tinada à casa do zelador de 60,00 m2 deva ser considerada como
área mínima. Porém, no caso do conjunto habitacional possuir em
seu andar tipo área menor que esta, o a partamento do zelador deve-
rá ter esta nova área, por raz;es Obvias.

Aproveita-se o substitutivo para se adequar o Projeto de Lei a uma
redação mais apropriada.



Folha n.o  ogi 	 do Prre

M o () (-là—	 do 19:,1-

1.1ad enári

--
1/APRVok(C) tr,áu. scUsth

VDLÍA À 2.a DISCUSSÃO Acrescenta sub-item à seção 16.1 do
capítulo 16 da Lei 11.128, de 25 de
junho de 1992, que trata das Exigên-
cias Específicas Complementares do
Código de Obrat._e_tffiLfjca,==1

* 11 '‘	 JIM 1994

rIflÜïIw1 tE tifiár2 masopok_.
PRESIO

Wunicipalunicipal de São Paulo Decreta:
* 	 22,JUN 1994

Sala da Comissão de Política Urbana, Hetropolit
te, em 3/jjap_.

//

ien-;

RelãTOr
r-

Presidente

SUBSTITUTIVO 112	 /92, DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPO-
LITANA E MEIO AMBIENTE, AO PROJETO DE LEI 1 ,12 242/92

A Câma

Art. 12 - A seção 16.1 do Capítulo 16 da LeUu/2 11 	 =-12r 
junho de 1992, é acrescentado o sub-item 16 .1 com a seguinte re-
dação:

"16.1.1 - As habitaçOes de caráter multifamiliar agrupadas verti-
calmente deverão dispor de unidade habitacional e uma vaga para
automOvel destinadas à utilização do zelador.

16.1.1.1 - A unidade habitacional deverá localizar-se no térreo ou
no 12 pavimento, e ter área não inferior a 60 m 2 caso os aparta-
mentos do andar tipo sejam maiores do que esta área, ou terá a su-
perfície do menor a partamento, também do andar tipo, em caso con-
trário.

16.1.1.2 - A área do apartamento do zelador não será computável no
cálculo do coeficiente de aproveitamento do terreno."

r
Art. 22 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua pubiicação,'re-
vogadas as disposiç ges em contrário.



1NRON B. DE. ARAÚJO	 "	 - -	 - _
Secr.t`etSrio

Recebido na Comissão de

Atividade EconomIca

Em]

LUIS FERNA

Ao nobre -Vereador

para relatar.

k •• - ,
PRIS;:iDENTE _

- r

CÂMARA MUNICIPAL DE .5. A. C5 PAULO

:' —^1.1E, Juntado nc .sta data tte-"!:'

tolha n.og 	 f  23/// M7— a ) 	 \iegaç 

91-

q." n _.
Pub:icedo no DIÁRIO OFICIAL

de 	

coluna	 .`":". 	 cenferidc: 	

A Douta COML-SSãO de
Atividade :onõrnica 	 •

Em,..10 /  11  /

Sala da Comissão de Atividade/ Económied
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PARECER
1333/92 DA COMISSO DE ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE

Folha ri.'  01 	do proc.

N.' 	 24 2  de 19'(Z

O _funcionário_ _ZJ

O PROJETO DE LEl N g 242/92

Visa o projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Pau-

lo Robayashi, acrescentar o sub-item 16.1.1 à seção 16.1 do Capi-

tulo 16 da lei riç-2 11.228, de 25 de junho de 1992.

O sub-ítem adicionado estabelece que as habitações de

caráter multifamiliar agrupadas verticalmente deverão dispor de

110
unidade habitacional, localizada no térreo ou no 12 pavimento, com

área não superior a 60 m 2 , e uma vaga para automóvel, destinados à

utilização do zelador.

Segundo a justificativa, busca-se facilitar o desempenho

das funções inerentes aos zeladores, os quais são solicitados pe-

los moradores nos mais diversos horários.

A douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente apresentou substitutivo ao projeto em tela, no qual

estabelece que a unidade habitacional destinada ao zelador deverá

ter área não inferior a 60 m a no caso dos apartamentos do andar

tipo serem maiores do que esta área, ou a superfície do menor

apartapento do andar tipo, no caso contrário.

No ãmhito da competancia desta Comissão, acreditamos que

a iniciativa é benéfica pois, ao estabelecer vínculo entre o local

de trabalho e moradia, torna mais rápido e eficiente a trabalho do

referido profissional, de forma a minimizar o ônus financeiro de-

corrente da manutenção do patrimônio das edificações de caráter

multifamiliar.

Favorável, portanto, nosso parecer, nos termos do subs-

titutivo apresentado pela douta Comissão de Política Urbana,



Folha n.' 	 /O 	 do proc.
N. 	 2.‘i/Z.	 de 19 qZ

' O funcionário

Presidente -

tow

Relatar -

tf,
s-

trapolitana e Meio (Ambiente.

Sala da Comissão de Atividade Econômica, em 23 (1E novem-

bro de 1992. 4
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bara relatar.

o nobre V er e adorr-- 	
I C7.".'t-(Re)

Sala da Comissão de ff i5dnças e Orçamente
n

Sala da Comissão de - Vanças e Orçamente

076 / 	  /

Presidente

Peiblitaide ao CIMO OFICIAI,

do 2‘. /  1/ I

pagina  //0  Coluna  3 

À Douta Comissão de

Finanças e Orçamento
E rn,2_6 "/ 2/i 92

<DOS SANTOS

Secretário
AR

Recebido na Comissão de

Finanças e Orçamento

Ern.4.1./".asilee  h.

.Ç.AMAR A,	 NT_ SÃO PAULO
^E: Ci nJF 14) jii;14:..•1,:.(:4)	 or.o(si ruort
c449l7) 1Pl3 1), 3 	 	 4";:, 1;4	 L44	 IglOtJ

íi	 . • ,,,,,,	 • • .1Cant.ma -men-	 •
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Fotha n.'

n	 ceq	 (1 i9(2
pi Cie
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4O-10 •	 _AWA

RELATÓR IO DA CO ISSA0 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SO-

BRE O PROJETO DE LEI N2.242/92

Visa o projeto de iei, de autoria do nobre Vereador Pau-

lo Nobayashi, acrescentar o ub-item 16.1.1 à seção do Capi-

tulo 16 da lei n2 11,P2S, de 25 de junho de 1992.

O sub-item adicionado estabelece que as habitações de

caráter multifamiliar agru padas verticalmente deverão dispor de

unidade habitacional, localizada no térreo ou no 12 paviMento, com

área não superior a 60 m 2 , e uma vaga para automóvel, destinados à

utilização do 7elador.

Segundo a justificativa, busca-se facilitar o desempenho

das funçiíes inerentes aos zeladores, os quais 5:110 soliCitadO% 1.1P-

los moradores nos mais diversos horários.

A douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente apresentou substitutivo ao projeto em tela, no qual

estabelece que a unidade habitacional destinada ao zelador deverá

a partamento do andar tipo, no caso contrário.

No ãmbito da competãncia desta Comissão, nada temos a

opor á propositura.

Favorável, portanto, nosso parecer, nos termos do subs-,

titutivo apresentado pela douta Comissão de Política Urbana, Me-

ter área não ioferior a 60 m 2 no caso dos apartamentos do an arter área não ioferior a 60 m 2 no caso dos apartamentos do an ar

tipo serem maiores do que esta área, ou a superfície do menor



Folha n.` JL 	 do proc

f 	 2 e, .4 da lOís_.
n

tropolitana e Meio Ambiente.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 30 de no—

vembro de 1992.

Presidente -

Relator



Encaminhe-se relatório.
Em,124_/,4LI çak.

A.T.M.
Em, 04 /./ok  /ç,(

MAR”TE7RES SILVA
Sec etária



CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

Papel para informaclo. rubricado como folha ne 

do processo ne 	 ..(101.	  de 19  011  / a)

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar, nos termos do artigo 275,
da Resolução n 9 02, de 26 de Abril de 1.991 ( Regimento
Interno).

06.01.93

LUIZ,AREINSk D./CARVALHO
Assessor Técrirre,Lekíslativo Chefe-ATM
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Sala das SessCies, 17 de fevereiro de 1993.

(dS ME4NÇA
a Bancada do PSDB

oNgt*

* Anini	 Dinc (

Folha

2 tf	 de 

O

(
g

Senhor Presidente,

110	 REQUEIRO, de acordo com o disposto no 22 do artigo 275

do Regimento Interno desta Casa, o desarquivamento e a volta à tramitação dos

projetos, abaixo relacionados, de autoria do Vereador Paulo Kobayashi:

PL's n2s:.

160/90
- 215/90
\ 25/91

151/0 
-- 223/91
'482/91

678/91

"13,-411:

PLO's n2s:

,a( 21/91
"P5757":'.......

PDL's n2s:

a.



t..•1

N• VEREADORES VOTOU
sal

VOTOU
NÃO

AlISTIVE.,
si

pé • VEREADWES VOTOU
um

VOTOU
"ao

A/STEVE.
st

1 ADRIANO DIOGOD >< 29 FULO CARDOSO >(

2 ALBERTO CALVO >< 30 JOOJI HATO .><-

3 ALDAIZA SPOSATI >ç 31 JOSÉ INDO F. NASCIMENTO ,,)( s

4 ALEX FREUA NETTO 32 JOSÉ MENTOR )‹

6 ALMIR GUIMAFUES ....k< 33 JOSÉ VIVIANI FERRAZ

C ANA MARTINS ,--`çe 34 LINA CORREA ><

7 ANTONIODE PANA MONTERO P 36 MANOEL SALA

a ARCHIBALD° ZANCRA .<- 36 MARCOS CINTRA

• ARNALDO DE ABREU MADERA jA ("2 .5:TU •?;',2?, 37 MARCOS MENDONÇA

10 Sergio Rosa .><* 35 MARIO DIAS X .

11 AURÉUO NOMURA	 . >< . 39 MARIO NODA

12 Alberto Miar	 • 40 MAURICIO FARIA .><
13 BRASIL VITA .>< 41 MIGUEL COLASUONNO

14 BRUNO FÉDER S.<_ 42 MURILLO ANTUNES ALVES '1--

15 CHICO WHITAKER 43 NELO RODOLFO X
15 COSME LOPES >< 44 ODILON GUEDES

17 Edson Simões 45 OSVALDO GIANNOTTI >ç-

111 DARCIO ARRUDA .><" 46 OSVALDO SANCHES "><-
19 DEVANIR RIBEIRO >< 47 PAULO KOBAYASHI K-

20 EDER JOFRE X. 44 ROBERTO TRIPOLI	 LICENÇA

21 EDIVALDO ESTIMA >ç 49 José Eduardo M.Cardoso
22 EMILIO MENEGHINI .>< 50 USHITARO KAMIA 7< •
23 FARIA UMA 51 VICENTE VISCOME -74-
24 GILBERTO KASSAB 62 VITAL NOLASCO

26 GILBERTO NASCIMENTO 53 WADIH MUTRAN

26 GUILHERME GIANETTI .)‹. 54 ZEUS PIRES
71—	 	

27 HANNA GHARIB 55 ZULAIÉ COBRA RIBEIRO

28 I.tENRIQUE PACHECO

VISTO:

CÂMARA MUNICIPAL DE .eta

L. 2- zt 2117—

Fc1113 6.0 do proc.

Q 19 V)

• .9
ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTACÃO NOMINAL REFERENTE AO	 N° 2 gelv. 
REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

O ORDINÁRIA// 7-f  SESSÃO [-R 
EXTRAORDINÁRIA	 REALIZADA

irREALIZADA EM  2/  DE ....-Cr-i---- 	 DE 19 "--cf

L5-)À44- 1.yz () ,

k-kl"

Votaram "SIM":	 44'  Srs Vereadores

Votaram "NÃO" :	 Srs Vereadores

ABSTIVERAM-SE:	 L	 Srs Vereadores

Votaram "NÃO" :



fol CÂMARA MUNICIPAL DU-ÃO

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"YOTACÃO NOMINAL REFERENTE AO	 N'

2'11 2-(1

2 1/ern  et

	

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 	 * 	 •

0 ORDINÁRIA
11/P: SESSÃO ni	 •	 ,	 REALIZADAr.R.4  nd  DE 	 (---4 	DE 19 "-cf

LnI EXTRAORDINARIA

	

.5-",?.x69(	 7
N• VEREADORES VOTOU

som
VOTOU

alto
~TEVE-

u
Ne VEREACSIZS %o:~

ma
vinm
ido

~neer
SE

ADRIANO DIOOOD )‹ 29 !TALO CARDOSO

2 ALBERTO CALVO >< 30 JOOJI MATO ,><"

3 ALDAIZA SPOSATI ><" 31 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO ,„›<
.
•

4 ALEX FREUA NETTO ). 32 JOSÉ MENTOR .><

• ALMIR GUIMARÃES >C 33 JOSÉ VIVIANI FERRAZ	 • .<-

• ANA MARTINS ,--\<- 34 um CORREA

ANTOW DE PANA MONTERO P ..><- 36 MANOEL SALA

ARCHIBALD° ZANCRA 36 MARCOS CINTRA .><

• ARNALDO DE ABREU MACERA p 55-re_0>P, 37 MARCOS MENDONÇA ' )‹
lo serAio Rosa .>( 36 MARIO DIAS X .

11 AURÉUO NOMURA	 ' . 39 MARIO NODA X .

12 Alberto Hiar 40 MAURICIO FARIA

13 BRASIL VITA 41
,

MIGUEL COLASUONNO

14 BRUNO FÉDER 42 MURILLO ANTUNES ALVES 1--

16 CNC° WHITAKER 43 NELO RODOLFO

16 COSME LOPES ..>< 44 ODILON GUEDES

V Edson Eim6es 45	 -' OSVALDO GIANNOTTI >ç

19 DARCIO ARRUDA ...><" 46 OSVALDO SANCHES ">.<

19 DEVANIR RIBEIRO ><" 47 PAULO KOBAYASHI K" ,

20 EDER JOFRE .)<- 49 ROBERTO TRIPOLI	 LICÈNÇA

21 EDNALDO ESTIMA >ç a José Eduardo M . Cardoso .7

22 EMILIO MENEGNINI 60 USHITARO KAMIA -7‹

23 FARIA UMA 61 VICENTE VISCOME

24 GILBERTO ICASSAB ...>< 62 VITAL NOLASCO

26 GILBERTO NASCIMENTO -><- 63 WADIH MUTRAN

26 GUILHERME GIANETTI .)< 54 ZENAS PIRES

27 HANN,IA GHARIB • 55 ZULAIÉ COBRA RIBEIRO
,

28 I4ENRIQUE PACHECO -,\S

VISTO:
Votaram "SIM" :	 	 Srs Vereadores

Votaram "NÃO" . :	 Srs Vereadores

ABSTIVERAM-SE:	 Srs Vereadores
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CÂMARA MUNICIPAL bg SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n 9	 1.7 

do processo n'...242 	 de 10 .9.2. 	 2././ 	 aa  i 	 4..(a) 	

À LEG.3- Sra.Chefe:

O presente Substitutivo de Fls.08,foi
aprovado em 2 4 discussão, na 118 4 Sessão Extraordinária
de 22/06/94, estando em condiçOes de ser remetido á san
ção.

22/ 06/ 94 

nwilDc2L
/ãne

He
fr.14-_____.hora•

akVALNO
Ast ar Técnico	 g. thefo.:5

CÓD. 0233



(a)

Sr. Paulo.

Oficiar ao Executivo, encaminhando cOpia

autentica; preparar Carta de Lei e Registro.

0G/Gly

ANGELA BOlt1 ANDREONI

Clgts de "sjo Técnica II

Sra. Chefe.

Providenciado conforme o despacho de V.Sa..

0/ OG /9 Li

PAULO

Offriyit Legislativo
ULA

SEGUE 	 V" 	 juntado 	 4./	 nesta data 	 VI").	 documento £1	 e papel para Informação rubricado 	 5 

sob folha  C.,r 	 n9 	 Ib 

Em	 (2, / Q(11 	 / 



Ni

S2io Paulo, 0.Y de	 junho	 de	 1994.

,
n^,

2,47, 52
1,17

DT7-LEG3
OFICIO N.300307/94

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cápia autên-
tica da lei decretada pela Câmara em sess'ão de 22 de junho do
corrente, relativa ao Projeto de Lei nfl 242/92 de autoria do
Vereador Paulo Kobayashi - acrescentando sub-item à seção
16.1 do capítulo 16 da Lei 11.228, de 25 de junho de 1992,
que trata das Exigências Específicas Complementares do C6digo
de Obras e Edificaç;es.

Valho-me da oportunidade para apresentar
a Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e dis-
tinta consideraç2io.

1/EL COLA SUONNO

Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de S'ão Paulo.

•

SLF.
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tipo, em caso contrário. • •	 111 • III	 .1.

E: ABARBOSáSSi.És"tCrIte. de	 Chefia	 Técnica,	 padrãoS9RAIA Lül.A I E:-

Assistat1.hc n'
vorá

"OPA-- e e- exextraí a presente cópia fielmente de fls. do livro

competente nR 46 e datilografei. Eu,
i2uKTO

gislaivO	 Oficial
ZUZ1

Cópia autêntica. IEI  nmsnânâ_aA  suasga_u_a2

IIMELILII1-1.2.2_4.. Cópia extraída de fls. nR 08 do Processo nR

10242/92. (PROJETO DE LEI MI 242/92). Acrescenta sub-item sa•

seção 16.1 do capítulo 16 da Lei 11.228, de 25 de junho de

1992, que trata das Exigências Específicas Complementares do

Código de Obras e EdificaçCies. A CMARA MUNICIPAL DE Sn PAU-

LO decreta: Art. 19. - A SeÇ 'ão 16.1 do Capítulo 16 da Lei nR

11.228, de 25 de junho de 1992, é acrescentado o sub-ítem

16.1.1 com a seguinte redação"	

"16.1.1 - As habitaç;es de caráter multifamiliar agrupadas

verticalmente deverão dispor de unidade habitacional e uma

vaga para automóvel destinadas 'a utilização do zelador. 	

16.1.1.1 - A unidade habitacional deverá localizar-se no tér-

reo ou no 19. pavimento, e ter área não inferior a 60 m2 caso

os apartamentos do andar tipo sejam maiores do que esta área,

ou terá a superfície do menor apartamento, também do andar

16.1.1.2 - A área do apartamento do . zelador não será computá-

vel no cálculo do coeficiente de aproveitamento do terreno.".

Art. 251 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publica-

()=2: 0 7 revogadas as	 disposiç;es	 em	 contrário.	 Eu,

Legislativo, padrão "OPA-09D" a conferi. São Paulo, 23 de

junho de 1994. Chefe da Seção 	 Técnica	 de	 Preparo
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Reg istro le Jcumntos Legislativo4PORMA BaWEVANDMEWM. v isto ,

Chefe de Seção Técnica (

LIMAYMCJIADO Diretora do De p artamento dos Serviços L'! —
Diretor Túe, 113 De;:rii=.4o

gisiativos da Câmara Municipal de S'ão Paulo.—

AA) MCGUEL COLASUOMMO, JOOJE MATO, MARIO MODA, GUILHERME
GIAMMETT1, JOS VIVIAM] FERRA7.
SLF.
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LEI ne DE DE 1994.

Acrescenta sub-item â seç go 16.1 do capítu-
lo 16 da Lei 11.228, de 25 de junho de
1992 7 que trata das Exigâncias Específicas
Complementares do C6digo de Obras e Edifi-
ca05es.

Faço saber çue a Câmara, em sessão de 22 de junho de
1994, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - A seçgo 16.1 do Capítulo 16 da Lei
nR 11.228, de 25 de junho de 1992 7 é acrescentado o sub-ítem
16.1.1 com a seguinte redaçgo:

"16.1.1 - As habitaç3es de caráter multifami-
liar agrupadas verticalmente dever go dispor de
unidade habitacional e uma vaga para automvel
destinadas â utilizaç go do zelador.
16.1.1.1 - A unidade habitacional deverá loca-
lizar-se no térreo ou no 19 pavimento, e ter
Área n go inferior a 60 m2 caso os apartamentos
do andar tipo sejam maiores do que esta área,
ou terá a superfície do menor apartamento,
também do andar tipo, em caso contrário.
16.1.1.2 - A área do apartamento do zelador
n go será computável no cálculo do coeficiente
de ' aproveitamento do terreno."
Art. 29 - Esta lei entrará em vigor na data de

sua publicaç go, revogadas as disposiçCies em contrário.

Câmara Municipal de Sgo Paulo, 23 de junho de
1994.

O esresidente,

SLF
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São Paulo, 29 de	 junho	 de 19	 94.

ANEXO: /q (-(

•

d. 192

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 300307	 de

29.06.94 , encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal cOpia aut'en

tica da lei decretada pela Câmara, relativa ao Projeto de 	 Lei

n2 242/92 de autoria do Ver. Paulo Kobayashi.

côo. 0663
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaclo, rubricado como folha .... 	 ...... —..—...

do processo n 9 	...2,	,k	 de 19 	 U.•9í	 1  '5 '"\  (1) 	

À A.T.M.

Para as devidas providencias, tendo em vista o veto

total aposto pelo Executivo.

Ok/ og /9'4

.iNGELA BtIN ANDREOM
Cke,fe de Seção Técnica 1,
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SEGUE 	 Juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para Informaçáo, rubricado 	

sob folha 	  ng 	

Em 	 / 	.1	

(o) 	



Uwito	 cAniè0f.,

São Paula/7de -u2 de 1994

LR

RECEBIDO NA A. T. M.

tCtO	 .	 .	 • It.

IDO HOJE	 10-02e.)9/ 4-0 •	 _ 

i\S COMISSÕES DE: 02 AGO 1994

lei 
Jl

--	 --- f'-4 'sb211glor Presidente REJEUgge	 VETO

/4.2-2.4,L LaisratC___ ~et	 1.4 	 • •	 . .
• 1 1995

---------------- - (.2g •

r 
	  o	 de acusar o

	 recebinento do of	 o I.jo." tit?Leg 3/100307/94, com o	  -
!	 	 qual	 Vossa Exce16E3í. - enca	 si n sanção cópia

P, autêntica da lei decretada por essa E. Câmara, em
-Sessão de 22 de junho de 1994, relativa ao Projeto de
Lei no. 242/92.

De autoria do nobre Vereador
Paulo Kobayashi, o projeto acrescenta subitem à seção
16.1 do Capitulo 16 da Lei no. 11.228, de 25 de junho
de 1992, - Novo Código de Obras e Edificações -
estabelecendo que as habitações de caráter
multifamiliar agrupadas verticalmente deverão dispor
de unidade habitacional e uma vaga para automóvel
destinadas à utilização do zelador.

Não obstante as nobres intenções
que certamente nortearam seu autor, a medida não
detém condições de prosperar e converter-se em lei,
impondo-se veto total ao texto aprovado, nos termos
do artigo 42, @ lo., da Lei Orgânica do Município de
São Paulo, por sua manifesta inconstitucionalidade e
contrariedade à Lei Maior local e ao interesse
público.

Olfr
Em primeiro lugar, é de ser

ressaltado que a Lei Orgânica Municipal estabelece,
em seu artigo 40, @ 30., inciso II, que a alteração
do Código de Obras e Edificações do Município de São
Paulo depende do voto favorável da maioria absoluta
dos membros da Câmara. 	 O artigo 41 desse diploma
legal,	 por sua vez,	 preconiza a convocação

1-1)	
---- obrigatória, pela Câmara, de pelo menos duas

GABINETE DO PREFEITO__ 2 3 1 r4 4
10 - OFICIO

10-0269/ 4-0'
oe o	 -4	 /754 ( 10 - OFICIO	 às  ettt àS

Em 	 1q 	,	 	
hc-ushcrus

Presidente REJEITEI()	 VETO

audiências públicas durante a tramitação de projetos
'Ac, 1,2,4 rilin XnnY.=bM cr-11-NYcl ^ rc,F^r4A,

'audiências públicas durante a tramitação de projetos
, de lei que versem sobre o referido Código (inciso
VII), exatamente para ampliar a possibilidade de

57: C) debates sobre o tema, em respeito ao interesse
público.

A aprovação da propositura não. ail obedeceu esses ditames, o que, de pronto, impede a
sua conversão em lei.

4

I,	
Na	 verdade,	 o	 processo

---_,I legislativo tem os contornos fixados na Constituição
Federal, em seus artigos 59 e seguintes. Por
necessário, tais disposições foram reproduzidas na

SGM - 002 -DGM
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Lei Orgânica deste Município, reclamando obediência,
sob pena de afronta à Carta Magna.

Nesse sentido, confira-se a lição
ministrada pelo ilustre professor José Afonso da
Silva:

"As limitações decorrentes são
geradas pelos princípios que
defluem do sistema constitucional
adotado, bastando, para os
efeitos deste parecer, lembrar as
que provêm dos princípios do
Estado Democrático de Direito,
segundo os quais as unidades
federadas s6 podem atuar segundo
o princípio da legalidade, de
onde decorre também que os
municípios, como os estados, "têm
que atender os princípios
constitucionais relativamente ao
processo de formação das leis,
tais como os critérios da
iniciativa das leis, incluindo a
iniciativa popular, e os de
elaboração legislativa,
compreendidas as regras sobre o
veto e sanção de projeto de
lei"." (in Boletim de Direito
Municipal - Ano VIII - no. 11,
pág. 627/635).
Além da inobservância das normas

citadas, outros aspectos concernentes ao interesse
público deixaram de ser observados pela medida que,
assim, não merece prevalecer.

"Data venia", a propositura parte
de uma visão equivocada do caráter de um Código de
Obras e Edificações, cujo objetivo é apenas o
regramento da área construída da edificação e seus
aspectos construtivos. A sistemática adotada na Lei
no. 11.228, de 25 de junho de 1992, evoluiu no
sentido de desobrigar as edificações de restrições
que não digam respeito à sua segurança, higiene e
habitabilidade, eliminando interferências no projeto
submetido à aprovação dos órgãos técnicos da
Prefeitura.

Distanciando-se dessa
sistemática, a medida pretende regular as relações
entre empreendedores, compradores e trabalhadores em
habitações de caráter multifamiliar agrupados
verticalmente, criando uma reserva de mercado para os
trabalhadores que exercem a função de zelador,
imiscuindo-se, de forma indevida, em assuntos alheios
à ocupação do solo.

Ora, não cabe ao Município
definir as relações de trabalho ou benefícios a serem
concedidos a qualquer trabalhador da iniciativa
privada, assim como não pode a existência ou não de
apartamento para zelador ser prevista em um Código de
Obras, que contém, tão somente, normas sobre as
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condições mínimas para a construção de qualquer
edifício, para qualquer uso.

Outrossim, a exigência de que a
residência do zelador esteja localizada no andar
térreo ou no primeiro pavimento do edifício e a
referente à sua área não encontram qualquer
justificativa de ordem técnica, propiciando, antes,
indevida ingerência do Poder Público na liberdade dos
projetos arquitetõnicos. É também fator anti-
econômico, vez que a exigência é feita
independentemente do número de habitações da
edificação.

Por derradeiro, é de ser
observado que a necessidade de espaço para
estacionamento de veículo em edifícios, bem como a
exclusão da área destinada a residência do zelador,
do cômputo para efeito do coeficiente de
aproveitamento, já se encontram devidamente previstas
e regulamentadas na legislação pertinente, referente
ao parcelamento, uso e ocupação do solo.

As razões expostas, que
evidenciam a indiscutível inconstitucionalidade e
contrariedade ao interesse público e à Lei Orgânica
Municipal contida no projeto de lei, obrigam-me a
vetá-lo integralmente.

Assim sendo, restituo a cópia
autêntica de início referida e submeto o assunto a
nova apreciação dessa Egrégia Câmara.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha
alta consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São
Paulo

MRA/sffs
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Legislativo, padrão "QPA-09B" a conferi. Sáo Paulo, 23 de

Oficialcompetente n2 46 e datilografei. Eu,competente n2 46 e datilografei. Eu 	 Of	 bnAaWro	 Oficial
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 22 DE 

JUNHO DE 1994. Cópia extraída de fls. n2 08 do Processo n2

10242/92. (PROJETO DE LEI N2 242/92). Acrescenta sub-item à

seção 16.1 do capítulo 16 da Lei 11.228, de 25 de junho de

1992, que trata das Exigências Específicas Complementares do

COdigo de Obras e EdificaçOes. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU-

LO decreta: Art. 12 - A seção 16.1 do Capítulo 16 da Lei n2

11.228, de 25 de junho de 1992, é acrescentado o sub-ítem

16.1.1 com a seguinte redação: 	

"16.1.1 - As habitaçOes de caráter multifamiliar agrupadas

verticalmente deverão dispor de unidade habitacional e uma

vaga para automóvel destinadas à utilização do zelador. 	

16.1.1.1 - A unidade habitacional deverá localizar-se no tér-

reo ou no 12 pavimento, e ter área não inferior a 60 m2 caso

os apartamentos do andar tipo sejam maiores do que esta área,

ou terá a superfície do menor apartamento, também do andar

tipo, em caso contrário. 	

16.1.1.2 - A área do apartamento do zelador não será computá-

vel no cálculo do coeficiente de aproveitamento do terreno.".

Art. 22 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publica-

ção, revogadas	 as	 disposiçOes	 em	 contrário.	 Eu,

ISORNALW C 'E"1411"Assistente de	 Chefia	 Técnica, . padráo41,0~ . .
Assiste '	 uniu

"QPA-	 extraí a presente cOpia fielmente de fls. do livro

.	 junho de 1994. Chefe da Seção	 Técnica	 de	 Preparo	 e
-1-
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gislativosA da Câmara Munj_cipal de São Paulo.—
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n5 	 gr- ••

01-0242	 92
do processo n9	de 19	 (a)

As Comissões de Constituição e Justiça, Politica Urbana, Ati

vidade Econômica e de Finanças e Orçamento:

Para parecer conjunto quanto ao veto total.

04.08.94

Assessor Tézn10 Leg. Chola.

A. T. PA.

C6D. 0233
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i r/ 	 RELCOM

PRESIDENTE
O Sr. Prefeito, no uso das atribuiç2;es q lhe

confere o art. 42, §12, da Lei Orgânica do Municíp'3, vetou
totalmente o projeto de lei nfi 242/92, de autorii. do nobre
Vereador Paulo Kobayashi, objetivando acrescer .ar 	 seç"ão
16.1 do capítulo 16 da Lei nfi 11.22S/92, q e trata das •
Exigências	 Específicas	 Complementares	 CJ	 C6digo	 de
Edificaçes, sub . item determinando que	 habitaçes de
caráter multifamiliar verticais dever"ão .ispor de unidade
habitacional e maga para autom6 1..)el, destinados	 utilizaç"ão
pelo zelador.

Aprovado em 22.06.94, foi o texto encaminhado
sanç'ão, tendo	 O	 Prefeito	 aposto	 veto	 total,	 por
inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse páblico

Alega o Sr.Prefeito que o procedimento para a
aprovaç'ão do projeto na Câmara Municipal n"ão obedeceu ao
disposto na Lei Orgânica do Município, violando a
Constituiço Federal, arts. 59 e seguintes, onde s'ão fixados
os contornos do processo legislativo.

Tal	 afirmativa,	 contudo,	 corresponde
realidade. De fato, como se vê de fls. 15/16, a maioria
absoluta de Vereadores votou a favor 	 da propositura,
obedecendo-se ao art. 40,	 39., II, da LOM.

Além disso, embora n'ão conste do processo, foram
realizadas as duas audiências pk5.blicas a que se refere o
art. 41, da LOM. As audiências foram convocadas através de
publicaço no Diário Oficial do Município (pg.34) e Folha de
S"ão Paulo (pg.4/Caderno 2), do dia 27/10/92 e realizaram-se
nos dias 29.10.92 e 10.11.92, como constou da "Agenda da
Câmara Municipal de S"ão Paulo" publicada nestes mesmos dias
no D.O.M.

Pelo exposto, somos
Pela REJEIÇn DO VETO.

Comiss2io de Constituiç'ão e Justiça, 55/06/91/4e

.01	 _	

, )

PARECER CONjUNTO
-

 DAS COMISSi5ES REUAIDAS DE
CONSTITUIÇ0 E JUSTIÇA; POL .iTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE; ATIVIDADE ECONEMICA E FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O VETO TOTAL APOSTO PELO PREFEITO NO PROJETO DE LEI MR
242/92.

En	 • e-se relatório

Em.
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Ambiente.

Analisando o meto aposto ao presente pr ;ojeto de
lei, quanto ao seu mérito, a Comiss'ão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente coloca que, de fato, como
afirma o Sr. Prefeito, o C6digo de Obras e Edificaçges,
apenas regula as áreas construídas das edificaç ges e seus
aspectos construtivos, desobrigando as construçges, de
restriç ges que n'ão digam respeito 'a sua segurança, higiene e
habitabilidade. Porém o item 16 da mesma lei trata das
"Exigâncias Específicas Complementares" que lista o que
ainda deva ser atendido, complementarmente, por este C6digo.

O Executivo alega em sua justificativa para o meto
que n rão cabe a este definir as relaç ges de trabalho ou
benefícios a serem concedidos pela iniciativa privada, no
entanto elo nosso entendimento n71,o se trata do Poder PkIblico
se imiscuir nessas relaç ges, porém t'ão somente de garantir
uma melhoria da manutenç'ão e segurança das edificaç ges, com
a presença permanente do zelador no im6vel, bem como
estimulá-lo a bem cumprir suas funç ges. e para que isto
aconteça entende o proponente que ele deve residir no térreo
ou no 12. andar.

Por estes motivos esta Comiss2io concorda com a
proposiç'ão, sendo portanto, pela REJEIÇ'n DO VETO TOTAL

Comiss'ão de Polít:Lça Urbana,Metropolitana e Meio

A Comiss'ão de Atividade Econ6mica tece as
seguintes consideraç ges, sobre os efeitos prováveis, no-
mercado imobiliário, da obrigatoriedade de haver apartamento
e vaga de carro para zelador em todas as habitaçges
multifamiliares agrupadas 	 verticalmente, isto	 é,	 nos
edifícios de apartamentos.

Para prédios destinados a moradores de poder
aquisitivo alto ou médio, a exigância le1. de apartamento
para zelador é desnecessário, visto que se trata de um
requisito do mercado; a obrigatoriedade, entretanto,
limitaria desnecessariamente as opç ges dos profissionais
responsáveis Pelos projetos.

Para habitaçges populares e conjuntos
habitacionais em condomínio de Radr7ío médio, destinar a
zelador um apartamento com vaga para carro em cada prédio
oneraria demais o preço de cada unidade habitacional posta
venda; conseqentemente, esses apartamentos, 	 ainda que
assinalados nos projetos como "de 	 zelador", acabariam
ocupados por condi:iminos ou inquilinos. A inviabilidade seria
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total nos projetos de habitaçes de interesse sociki que n7ko
comportam vagas de estacionamento sequer para os moradores.

Essas ponderaçes confirmam o acerto do
entendimento do Executivo, de que cabe ao Poder Pblico,
quando fixa requisitos legais para edificaçes, ater-se aos
campos da segurança, higiene e habitabilidade.

Pelo exposto, somos pela ACEITAÇn DO VETO.

Comiss'ão de Atividade Econ6mica

Quanto aos aspectos atinentes a Comisso de
Finanças e Orçamento, tendo em vista que as despesas
referentes à implementaç'ão da propositura referem-se ao

	

exercício do poder de polícia, previstas	 em dotaries
orçamentárias pr6pr1as 7 nada há a opor ao projeto.

Pela REjEIÇZ:0 DO VETO, é o parecer.

Finança,. 	 OrçamentoComiss'ão de

Y/
v
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

A LEG.3 - Sra. Chefe:

O Veto Total ao presente projeto foi

REJEITADO na 9gc( a. Sessão Ordinária de /03' lw 5- /95- de-

vendo a matéria ser enviada à promulgação.

IASI DE CARVO

Assessor Tecn. L s.a4io Chefe - ATM

RECEBIDO EM LEG. 3

O(

CÕD. 0233



(a)

Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo comunicando a rejeição vete

total aposto à lei relativa ao presente Projeto de Lei.

4(?1/ o5 /15

• • tk 	•

119GELA BORbIN ANDREON)
• Cheio de Seção Técnica 11

"Sra. Chefe,

Oficiado conforme despacho de V.Sa..

2 5 /os /95

^KATHYA R GINA	 SOUIA
Assistente	 _13

	  juntado 	  nesta data, 	 documento I—	 e papel para Informaçâo, rubricado  -5-

sob tolha 	 o 353 Ç 
Em	 os	

KATHYA REGINA MCI'!" r": Cr: ro,!+A

Assistente Fgni,.¡;.,,,.ur



São Paulo, L:?de maio de 1995.

18 - Or-LE63
OFICIO N.0140/1995

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar que, em sessão de 18 de
maio de 1995, foi rejeitado o veto total aposto por Vossa
Excelência à lei relativa ao Projeto de Lei n2 242/92
de autoria do Vereador Paulo Kobawashi - que acrescenta
sub-item à seção 16.1 do capítulo 16 da Lei 11.228, de 25
de junho de 1992, que trata das Exigências Específicas
Complementares do Código de Obras e Edifica4es - cabendo
a Vossa Excelência, de acordo com o lã 62 do artigo 42 da
Lei Orgânica do Município de • São Paulo, a promulgação da
referida lei.

Valho-me da oportunidade para reiterar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.	 A

011

ISUONNO
Vresidente

Anexo: cópia xerográfica da cópia autêntica.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Municí p io de São Paulo.

•

Z . a .



Irtv n. 6  e36 
N •  7(2.	 ds

O funcionário f —•••••••••••••••n

18 - OF-LEG3	 1-7-LEG3
OFICIO4L0140/199Yi FICIO.N.300307/94

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA MA SESSAO DE 22 DE 

JUNHO DE 1994. Cópia ext ./s aída de fls. n2 08 do Processo n2

10242/92. (PROJETO DE LEI )12 242/92). Acrescenta sub-item à

seção 16.1 do capítulo 16 da Lei 11.229, de- 25 de junho de

1992, que trata das Exigências Específicas Complementares do

Código de Obras e Edifica4es. ACAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU-

LO . decreta: Art. 12 - A seção 16.1 do Çapítulo 16 da Lei n2

11.228, de 25 de junho de 1992, é acrescentado o sub-item

16.1.1 com a seguinte redação: 	

"16.1.1 - As habitaçOes de caráter multifamiliar agrupadas

verticalmente deverão dispor de unidade habitacional e uma

vaga para automóvel destinadas à utilização do zelador. 	

16.1.1.1 - A unidade habitacional deverá localizar -se no tér-

reo ou no 12 pavimento, e ter área não inferior a 60 m2 caso
-

os apartamentos do andar tipo sejam maiores do que euta área,

ou terá a superfície do menor apartamento, também do andar

tipo, em caso contrário. 	

16.1.1.2 - A área do apartamento do zelador não será com puta-

vel no cálculo do coeficiente de aproveitamento do terreno.".

Art. 22 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publica-

ção,	 revogadas	 as	 disposiçOes	 em	 contrário.	 Eu,

"R" I"	 iclg" " (3" Assi s tente de	 Chefia	 Técnica,	 padrão
Assisteájj." . Unica

"QPA- •' s extrai a presente cópia fielmente de fls. do livro

rini=competente n2 46 e datilografei. Eu, 	 Oficial

Legislativo, padrão "QPA-09B" a conferi. São Paulo, 23 de

.	 junho de 1494. 'Chefe da SeçãO	 Técnica	 de	 Preparo	 e
-1-

•



Registro

-	 vireiora do ueparIamenio doDiretora do Departamento dos Serviços Le-

gislativosAda Câmara Hunjcipal de São Paulo.—

e

entos LegislativanGELA 1301(D44 ANDREONA

Chefe de Srcjo Vcnica 11 • visbo

;

•

SLF.



Anexo: xerox da cópia autentica.

MEMORANDO

Folha n •	 do proc
CÂMARA MUNICIPM.

O funcionário 	

São Paulo,  23  de 	 maio 	de 19_95

•
Recebi Ofício Leg.3 n 2 140/95, de 23-05-95, co-

municando ao Senhor Prefeito a rejeição do veto total aposto pe

lo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n 2 242/92, de au

tona do Ver. Paulo Kobayashi.

LADRA MARIA DE BARROS NASC1MENTC

Assesslea Chefe

5GMZATL g	 — 35-

CO O. 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n?-
c2do processo n ? 	 de 19  22-	 	  la)

-40

KATHYA REGINA MORALES DE SOUZA
Assistente Parlamentar

Sra. Kathysa,

Juntar ao processo Ofício ATL n 2 102/95, preparar

oficio encaminhando ao Executivo copia autentica da Lei n2

11.783 de 26/05/95 promulgada pela Camarae providenciar Car-

ta de Promulgaçao.

aGi 05 ict.•

•

aIGELA B(YRDIN ANDREONI.
Cieis de Seca° Técnka

Sra. Chefe,

Providenciado conforme despacho de V.Sa..

3) / 05 /95

KATHYA REGINA RfàfriElOUZA
Mele ente Parlamentar

• pinoteio 	 • 
n. eih fat.

e pAr,e/	 ,e;orrn.çãe.
dOCUmento ....

r	 futirrceao.> sob orh;) ". R.	 'f'D 4a."- 'T 9Em O / CG/ .73/

cóm 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



•

•

SEGUE 	 	 . juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informaçâo, rubricado 	

sob folha 	  n? 	

Em 	

(a) 	



Senhor Presidente

01,-cio Á .2 oie. n.o e 9 -'95
1.5 - DOCREC

1.5-0086/i995

São Paulo, 0.20x.de
GABINETE DO PREFEITO

de 1995

)..,....--„,....................................
_ -- t,,i'.:5:-f p7EB6ID,I0 NA A. T. N.1. 1i

06-  1  .S_Ç

$

Tendo em vista que o Projeto de Lei

0110	 nQ 242/92, que acrescenta sub-item à Seção 16.1 do

Capitulo 16 da Lei n 52 11.228, de 25 de junho de 1992, que

trata das.. Exigências Específicas Complementares do Código

de Obras e Edificações, deverá ser promulgado por Vossa

Excelência, nos termos do disposto no @ 7 Q do artigo 42

da Lei Orgânica do Município de São Paulo, sirvo-me deste

para comunicar que, para o referido diploma, foi

reservado o número 11.783.

Assim sendo, devolvo com o presente a

cópia autêntica do mencionado projeto e aproveito a

oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os

protestos de minha alta consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/fsc

•

SGM - 002 - DGM



l8	 OF-LEG3

OFICIO H.0140/1995 DT7-LE63
10FICM.N.300307/94

52

e -árbeVe.a t/rerfe~rid4c 	 2 ot9LQ:;

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 22 DE 

JUNHO DE 1994. Có p ia extraída de fls. n2 08 do Processo n2

10242/92. (PROJETO DE LEI 119 242/92). Acrescenta sub-item à

seção 16.1 do capítulo 16 da Lei 11.228, de 25 de junho de

1992, que trata das Exigências Específicas Com p lementares do

Códi go de Obras e EdificaçOes. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU-

LO . decreta: Art. 12 - A seção 16.1 do Oa p ítulo .16 da Lei n2

11.228, de 25 de junho de 1992, é acrescentado o sub-item

16.1.1 com a seguinte redação: 	

"16.1.1 - As habitaçOes de caráter multifamiliar agrupadas

verticalmente deverão dispor de unidade habitacional e uma

vaga para automóvel destinadas à utilização do zelador. 	

16.1.1.1 - A unidade habitacional deverá localizar-se no tér-

reo ou no 12 pavimento, e ter área não inferior a 60 m2 caso

os apartamentos do andar ti po sejam maiores-do que esta área,

ou terá a superfície do menor apartamento, também do andar

tipo, em caso contrário. 	

16.1.1.2 - A área do apartamento do zelador não será computá-

vel no cálculo do coeficiente de aproveitamento do terreno.".

Art. 22 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publica-

ção,	 revogadas	 as	 disposiçOes	 em	 contrário.	 Eu,

"R" LÚCAT le„; rit ..13."°"Assi s tent e de	 Chefia	 Técnica,	 padrão
Assiste07,t,44 • ;. écnka

"QPA- G II extrai a presente cápia fielmente de fls. do livro

'LUZI	 ATO
competente n2 46 e datilo grafei. Eu

'	 Or,giAMblu	
Oficial

Leg islativo, padrão "QPA-09B" a conferi. São Paulo, 23 de
;

.	 junho de 1994. :Chefe da Seção	 Técnica	 de
-1-



(-2

'•

•	 • ;

Registro

1

)ou.Mentos Legis1ativoáWnMA .isil?RE°84. Vistochefe de srczo .. eauca

'71 , (1 Diretora do Departamento dos Serviços Le-
•1

g islativoNlda Câmara Hun,ipi pal de São Paulo.-

e

SLF.



Folha

gsZ2

efl".—

-"'".101‘
•

• e	 ;	 e

U	 e .

d5;de

d

o

São Paulo, 31 de -~°;.-.°	 de 1995.

18 - OF-LEG3
wirm 11.0169/1995

Senhor Prefeito.•
Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da Lei

n2 11.783, de 26 de maio de 1995, promulgada pela Câmara de
acordo com o 5 72 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de
São Paulo, que acrescenta sub item à seção 16.1 do capítulo 16 da
Lei 11.228, de 25 de junho de 1992, que trata das Exigências
Específicas Complementares do Código de Obras e Edificaç'des.

Valho-me da oportunidade para a p resentar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

• 4EL COLASUONNO
residente

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Sai :Lm Maluf
Digníssimo Prefeito do Municí p io de São Paulo.

PffiaP



18 - or-LEo3
'OFICIO M.0169/1995

maa

Municipal	 de Paulo, 29	 dees!.'.2ao

----Cópia autêntica. LEI N2 11.783 DE 26 DE MAIO DE

1995. (PROJETO DE LEI N2 242/92). (PAULO KOBAYASHI).

Acrescenta subitem à seção 16.1 do capítulo 16 da Lei 11.228,

de 25 de junho de 1992, que trata das Exigências Específicas

Complementares do Código de Obras e Edificaç6es. Miguel

Colasuonno, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz

saber que a Câmara Munici p al de São Paulo, de acordo com o §

72 do artigo 42 da Lei Orgânica do Municí p io de São Paulo,

promulga a seguinte lei: Art. 12 - A seção 16.1 do Capítulo 16

da Lei n2 11.228, de 25 de junho de 1992, é acrescentado o

subitem 16.1.1 com a seguinte redação-

"16.1.1 - As habitaçes de caráter multifamiliar agrupadas

verticalmente deverão dispor de unidade habitacional e uma

vaga para automóvel destinadas à utilização do zelador.

16.1.1.1 - A unidade habitacional deverá localizar-se no

térreo ou no 12 pavimento, e ter área não inferior a 60 m'

caso os apartamentos do andar tipo sejam maiores do que esta

área, ou terá a superfície do menor apartamento, também do

andar tipo, em caso contrário. 	 •

16.1.1.2 - A área do apartamento do zelador não será

comp utável no cálculo do coeficiente de aproveitamento do

terreno.". Art. 22 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposiç6es em contrário. Câmara

maio de 1995. O Presidente, a) Miguel Colasuonno. Publicada na

Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 29 de



maio de 1995. O Diretor Geral, a) Carlos Borromeu Tini.

Eu, . . 4056.~? 	 Oficial Le g islativo, p adrão "GIPA-9-B"
Oficial Legislativo

extraí a presente cópia fielmente do original e datilografei.
IVáATO

Eu,... •• .Legisigivo 	  , Oficial Legislativo, padrão "OPA-9-B"

a conferi. São Paulo, 29 de maio de 1995. Chefe da Seção

Técnica de Preparo e Registro de In umentos Legislativos,
Iffillk

41SWELA B044 ANDRHOM Visto,	 Piar
dAC+1ADO • •	 Diretora	 doLEU . u. 

• • •	 Cl;eYe. de Sáào . Tjénica Ir
Diretor Técnico de Dept.o-DT. f7

Departamento dos Serviços Le g islativos da Câmara Municipal de

cs!-, 	Naao Paulo.-

Miguel Colasuonno
Murillo Antunes AYveks
Edvaldo Estima
Jose índio F. do Nascimento
Jose Viviani Ferraz

•



LEI N2 11.783 DE 26 DE MAIO DE 1995.
(1-rojeto de Lei n2 242/92)
(Vereador Paulo Kobasashi)

Acrescenta subitem à seção 16.1
do ca p ítulo 16 da Lei 11.228, de
25 de junho de 1992, que trata
das	 Exigências	 Específicas
Complementares do	 Código	 de
Obras e EdificaçUs.

Miguel Colasuonno, Presidente da Câmara Municipal de

São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de

acordo com o § 72 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de

São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 12 -	 A seção 16.1 do Capítulo 16 da Lei n2

11.228, de 25 de junho de 1992, é acrescentado o subitem

16.1.1 com a seguinte redação: 	

110	 -16.1.1 - As habitaç5es de caráter multifamiliar

agrupadas verticalmente deverão dis p or de unidade habitacional

e uma vaga para automóvel destinadas à utilização do zelador.

16.1.1.1 - A unidade habitacional deverá localizar-

se no térreo ou no 12 pavimento, e ter área não inferior a 60

m" caso os apartamentos do andar tipo sejam maiores do que



•

esta área, ou terá a superfície do menor apartamento, também

do andar tipo, em caso contrário 	

16.1.1.2 - A área do apartamento do zelador não será

computável no cálculo do coeficiente de aproveitamento do

terreno.".

Art. 22 - Esta léi entrará . em vigor na data de sua

publicação, revog adas as disp osiçb'es em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 29 de maio de 1995.

;

O Presidente,

•
Publicada na Diretoria Geral da Câ ara Municipal dé São Paulo,

em 29 de maio de 1995.

O Diretor Geral,



r.

•

Publicado no LiRIú bilCIAL I

de O ) 	  	 / 19  55
-I c-

página 	 11 	 re.un? 	

Conferido:



CÂMARA MUNICIPA

São Paulo, 	
31  

de
MEMORANDO•

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 169 de

31-05-95, encaminhando ao Executivo copia autentica da Lei n2..

11.783, de 26-05-95, promulgada pela Camara.

r	
ENIO

ASSeSVII a —hete

SGMZATL

01 JUN 1995

CóD. 0553
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçáo, rubricado como folha n? 	 (15 F 

do processo ri°	 2 4 2?..	 de 19 .3 2_	 of  , 	 , 	  (a)

•

KATFIYA REGINA MORALES DE SOUZA
Assistente Parlamentar

Ao

DT. 94 - ARQUIVO

Para as devidas providencias.

08/ 06 /015

ANGELA BORDIN ANDREON1

Chefe de Secai) Técnica I

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÃTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado cl  "49- 	fls.

Arquivo em  0976 95" 

O Func.'



•n•

• )).	 (1.1

SEGUE 	  	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informayao, rubricado 	

sob folha	 n° 	

Em 	

(a) 	



.=-	 G	 1) O
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ta-yr .~	
• 

CHÃ,..-3-4

;----.1

tHUjLIRROJETO DE LEI'
' 01	 PL

01-0242/92-9

__IL.L.::--4-eâ-m-WF7S' Municipal de S"ão Paulo Decreta:

Art. 152 - seç'ão 16.1 do Capítulo 16 da lei n2 11.
228 de 25 de junho de 1992 é acrescentado o sub-item 16.1.1
com a s'eguinte redaç'ãó:

"16.1.1 - As habitaç ges de caráter multifamiliar
agrupadas verticalmente d•ver"ão dispor de unidade habitacio-
nal e uma vaga para autom6vel destinados à utilizaç"ão do ze-
lador

A unidade habitacional deverá locali-
zar-se no térreo ou 1R pavimento, e ter área 'Vão superior a
60 m 2. sendo esta no computável no cálculo de coeficiente de
aproveitamento do terreno.

Art. 29. - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicaç'ão, revogadas as disposiç ges em contrário.

insere sub-ite rft à s•ç"ão 16.1 do capí-
tulo 16 da lei n9 11.228 de 25 de ju-

' nho de 1992, que trata das Exigências
Específicas Complementares do C6digo
de Edificaçges.



. JUSTiFiCAlIVA
As edificaçes necessitam em geral, de contínua ma-

nutenç"ão das condiçes ideais de salubridade, segurança e ha-
bitabilidade de suas instalaçes físicas.

Ho caso da edificaç2io de caráter multifamiliar, as
atividades decorrentes de sua manutenç"ão s'ão encargo do zela-
dor. Tais atividades S2{.0 solicitadas nos mais diversos horá-
rios em atendimento as necessidades surgidas . no cotidiano da
populaç'ão moradora do prédio.

O projeto de lei visa a obrigatoriedade da existn-
cia de unidade habitacional e vaga para auto destinadas ao
uso do zelador, de forma a facilitar o desempenho de suas

IMO	 atividades que se d'ão de forma flutuante e inesperada.
Estabelece sobretudo neste contexto de relaç;es de

trabalho, benéfico vínculo entre o local de trabalho a mora-
dia e o funcionário de forma a estimular neste tinimo, parti-
cular interesse ao eficiente cumprimento de suas funO:ies.

ei
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